
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.860 - GO (2014/0265023-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PIRES DO RIO  
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO PASSA QUATRO 
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. 
REPASSE CONSTITUCIONAL AOS MUNICÍPIOS. ART. 158 DA 
CF. DISCUSSÃO QUANTO AO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.

1. Hipótese em que os municípios recorrentes pretendem 
recalcular as suas cotas de ICMS. Discute-se se há litisconsórcio 
necessário em relação aos demais municípios do Estado, em razão do art. 
47 do Código de Processo Civil. 

2. Há duas situações que não se confundem: a) município 
que pretende receber a sua cota, sem que seja afetada a esfera 
patrimonial dos demais municípios; b) município que pretende recalcular a 
sua cota, atingindo a esfera patrimonial dos demais entes municipais.

3. Se houver o reconhecimento, pelo Tribunal de Origem, 
de que a pretensão do município afetará os interesses econômicos dos 
demais entes do estado, a hipótese é de litisconsórcio necessário. Citação 
obrigatória de todos os municípios envolvidos. 

4. No caso, foi reconhecido o atingimento da esfera 
patrimonial dos demais municípios do Estado de Goiás, haja vista a 
pretensão de recálculo dos repasses de ICMS. Mudar o entendimento do 
Tribunal encontra óbice na súmula 7 desta Corte.

Agravo Regimental Improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.860 - GO (2014/0265023-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PIRES DO RIO  
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO PASSA QUATRO 
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE PIRES 
DO RIO e pelo MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO PASSA QUATRO, contra 
decisão monocrática assim ementada (fl. 396, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. REPASSE 
CONSTITUCIONAL AOS MUNICÍPIOS. DISCUSSÃO QUANTO AO 
ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO".

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
(fl. 336, e-STJ):

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. FATOS NOVOS. 
INEXISTÊNCIA. 1. Ausentes nos autos fatos novos hábeis à 
modificação da decisão recorrida, a rejeição do agravo regimental é 
medida que se impõe. 2. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA."

O agravo regimental pode ser assim resumido:

a) o paradigma utilizado pela recorrente – REsp 1215186/GO – versa 
exatamente sobre o caso dos autos, sendo o precedente julgado pela 1ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça.

b) há divergência entre os entendimentos das turmas; e

c) não é caso de litisconsórcio necessário.
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Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. 
REPASSE CONSTITUCIONAL AOS MUNICÍPIOS. ART. 158 DA 
CF. DISCUSSÃO QUANTO AO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.

1. Hipótese em que os municípios recorrentes pretendem 
recalcular as suas cotas de ICMS. Discute-se se há litisconsórcio 
necessário em relação aos demais municípios do Estado, em razão do art. 
47 do Código de Processo Civil. 

2. Há duas situações que não se confundem: a) município 
que pretende receber a sua cota, sem que seja afetada a esfera 
patrimonial dos demais municípios; b) município que pretende recalcular a 
sua cota, atingindo a esfera patrimonial dos demais entes municipais.

3. Se houver o reconhecimento, pelo Tribunal de Origem, 
de que a pretensão do município afetará os interesses econômicos dos 
demais entes do estado, a hipótese é de litisconsórcio necessário. Citação 
obrigatória de todos os municípios envolvidos. 

4. No caso, foi reconhecido o atingimento da esfera 
patrimonial dos demais municípios do Estado de Goiás, haja vista a 
pretensão de recálculo dos repasses de ICMS. Mudar o entendimento do 
Tribunal encontra óbice na súmula 7 desta Corte.

Agravo Regimental Improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Na origem, foi interposto agravo de instrumento contra decisão de juiz de 
primeiro grau que entendeu necessária a citação dos demais municípios goianos em 
ações cujo escopo é de recalcular cotas de repasse de ICMS. Sobreveio acórdão 
negando provimento ao recurso. 

Não prospera a pretensão recursal. 

Reitero que os julgados a que a parte se refere  dizem respeito a situações 
em que a decisão afetaria tão somente a esfera patrimonial das partes do processo 
(AgRg no REsp 1.215.186/GO, REsp 816.533/SP, REsp 883.895). Cito, inclusive, as 
razões de decidir do REsp 1.215.186/GO:
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"Gize-se, em remate, que a questão em debate se refere tão 
somente ao repasse da cota-parte de ICMS pertencente ao Município 
de Pires do Rio, valores previamente estabelecidos em lei, não 
influenciando, portanto, no direito dos demais municípios".

O precedente da primeira turma diz respeito apenas ao repasse da cota 
de ICMS, sem que  haja interferência nos direitos patrimoniais dos demais municípios.

O caso em análise é distinto. Trata-se de recálculo de cota de ICMS 
(discussão sobre índice de participação) - sendo indubitável a influência no direito dos 
demais municípios.

Quando há a possibilidade de afetar interesses patrimoniais de outros 
municípios, a hipótese é de litisconsórcio passivo necessário. Sobre a necessidade de 
citação dos demais municípios, cito precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. VALOR 
ADICIONADO. DISCUSSÃO QUANTO AO ÍNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
NULIDADE DO PROCESSO.

1. Hipótese em que o Município de Belo Horizonte questiona 
o cálculo do valor adicionado para fins de distribuição da parcela 
do ICMS para os entes locais. Argumenta que a exclusão dos 
montantes relativos aos serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita, por conta da imunidade do 
art. 155, § 2º, X, "d", da CF, viola o art. 3º, § 2º, I, da LC 63/1990, 
interpretado à luz dos princípios que regem o pacto federativo.

2. O dispositivo legal foi analisado em profundidade pelo 
TJ-MG, que manteve a forma de cálculo adotada pelo Estado de 
Minas Gerais. Há prequestionamento, o que permite o conhecimento 
do Recurso Especial.

3. Aberta a instância especial, é preciso reconhecer que o 
presente processo não tem condições de prosseguir. Tem-se questão 
de ordem pública que deve ser apreciada pelo STJ.

4. Considerando que parcela de ICMS arrecadado é 
distribuída na proporção dos índices de valor adicionado por cada 
Município, a majoração em favor de Belo Horizonte implica 
redução em desfavor de outros Municípios mineiros.

5. Assim, existe impacto indispensável na órbita jurídica dos 
que compartilham da arrecadação do ICMS. Dito de outra forma, o 
interesse dos demais Municípios na ação decorre direta e 
necessariamente da relação jurídica cujo objeto é a distribuição de 
parcela do ICMS pelo Estado.

6. Ocorre litisconsórcio passivo necessário, nos termos do art. 
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47 do CPC.
7. Impossível quantificar, imediatamente, qual o impacto da 

majoração em favor de Belo Horizonte na participação dos demais 
Municípios.

8. Embora seja certo que haverá redução na parcela destinada 
às demais localidades no caso de procedência da demanda, somente 
com a instrução processual é que se poderá determinar quais 
Municípios sofrerão redução em suas receitas e em que proporção.

9. Todos os atos processuais advindos sem a citação dos 
Municípios eventualmente afetados pela pretensão de Belo 
Horizonte são nulos, devendo ser regularizada a situação, nos 
termos do art. 47, parágrafo único, do CPC. Os autos devem 
retornar à origem para que o autor promova a citação dos 
Municípios potencialmente atingidos pela Ação, na qualidade de 
litisconsortes passivos necessários.

Precedentes do STJ.
10. Recurso Especial provido."
(REsp 1.200.010/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 02/02/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. REPARTIÇÃO 
DE RECEITAS. PRETENSÃO DE SE MODIFICAR OS CRITÉRIOS 
UTILIZADOS PARA SE FIXAR OS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, NOS ANOS 
DE 2003 E 2004. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 47 DO 
CPC. NULIDADE ABSOLUTA. DECLARAÇÃO, DE OFÍCIO.

1. Nos termos do art. 47 do CPC, "há litisconsórcio necessário, 
quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, o 
juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; 
caso em que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os 
litisconsortes no processo", sendo que "o juiz ordenará ao autor que 
promova a citação de todos os litisconsortes necessários, dentro do 
prazo que assinar, sob pena de declarar extinto o processo". Esse 
dispositivo é aplicável, em sede de mandado de segurança, por força 
do disposto no art. 19 da Lei 1.533/51 (vigente à época da 
impetração).

2. Como bem observa Hely Lopes Meirelles, "nas impetrações 
em que há beneficiários do ato ou contrato impugnado, esses 
beneficiários são litisconsortes necessários, que devem integrar a 
lide, sob pena de nulidade do processo". Esse entendimento foi 
consagrado na jurisprudência desta Corte que, de modo reiterado, 
tem afirmado que a inobservância da regra do art. 47 do CPC enseja 
nulidade absoluta.
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3. Tratando especificamente sobre repartição de receitas de 
ICMS, esta Turma, ao apreciar o REsp 1.063.123/AM (Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 21.11.2008), entendeu que "a necessidade de 
citação daqueles que venham a ser diretamente afetados pela 
ordem judicial não pode ser aferida pelo resultado final do 
julgamento, uma vez que decorre justamente da possibilidade de os 
litisconsortes influenciarem na formação do convencimento do 
julgador", sendo que "decisão proferida sem a citação dos 
litisconsortes necessários é nula, nos termos do art. 47, parágrafo 
único do CPC", de modo que "é o caso de anular-se o processo, 
determinando seu reinício com a citação dos municípios 
interessados na qualidade de litisconsortes passivos necessários".

4. Impende ressaltar que a nulidade em questão, de natureza 
absoluta, é passível de ser declarada de ofício (RMS 5.118/GO, 1ª 
Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 19.6.1995; RMS 
21.067/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 2.8.2007).

5. Processo anulado, de ofício, com a consequente devolução 
dos autos ao Tribunal de origem, para que se promova a citação dos 
demais municípios do Estado de Minas, na qualidade de litisconsortes 
passivos necessários. Recurso ordinário prejudicado."

(RMS 21.530/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 
15/12/2010.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal o quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. A propósito:

"(...) 4. O verbete n.º 83 da Súmula desta Corte aplica-se ao 
recurso especial arrimado na alínea 'a' quando o acórdão recorrido 
se afinar à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes: AgRg no AG 507707/SP, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ de 02.02.2004; AgRg no AG 
723758/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, 
DJ de 02.05.2006) 5. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no Ag 927.966/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
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julgado em 3.4.2008, DJe 5.5.2008.)

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

 

  

Documento: 1391355 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/03/2015 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0265023-2 REsp 1.487.860 / GO

Números Origem:  12473276  1247327620138090000  201201558110  201391247329

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PIRES DO RIO
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO PASSA QUATRO
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PIRES DO RIO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO PASSA QUATRO
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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